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PORTARIA Nº 408, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de
novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido na 7ª Sessão do
Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 24 de novembro de 2020, nos
Requerimentos de Anistia nº 2010.01.67836 e nº 2014.01.74128, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por CLEUSA HELENA FURTADO FANECO,
inscrita no CPF sob o nº 046.610.826-56.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 409, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de
novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido na 8ª Sessão do
Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de novembro de 2020, no
Requerimento de Anistia nº 2010.01.66294, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por JOSÉ LUIZ TEIXEIRA, inscrito no CPF
sob o nº 056.497.578-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 410, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de
novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido na 4ª Sessão do
Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 29 de setembro de 2020, no
Requerimento de Anistia nº 2010.01.67727, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por PAULO ALVES DOS ANJOS, inscrito
no CPF sob o nº 128.350.564-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 411, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº
10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de
novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido na 4ª Sessão do
Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 29 de setembro de 2020, no
Requerimento de Anistia nº 2011.01.69876, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por JORGE ABREU DE SOUZA, inscrito
no CPF sob o nº 286.274.237-68.

DAMARES REGINA ALVES

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
CONSULTA PÚBLICA Nº 8, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos termos do artigo 26 da
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito do recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº 25000.104598/2012-88, interposto
pela ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP, CNPJ nº
59.972.307/0001-05, contra a decisão de indeferimento do pedido de Concessão do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora
recorrente, por não ter atendido aos requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação
desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições, devidamente
fundamentadas, por meio do endereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social
em Saúde, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, deste Ministério
(DCEBAS/SAES/MS), avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

EDUARDO PAZUELLO

CONSULTA PÚBLICA Nº 9, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos termos do artigo 26 da
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito do recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº 25000.130190/2019-38, interposto
pela CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS HOSPITALEIRAS DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS/SP,
CNPJ nº 61.617.908/0001-33 , contra a decisão de cancelamento do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, ante o
descumprimento dos requisitos, aferidos em Processo de Supervisão, por não ter atendido
aos requisitos obrigatórios para a manutenção da certificação, conforme estabelecidos na
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação
desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições, devidamente
fundamentadas, por meio do endereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social
em Saúde, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, deste Ministério
(DCEBAS/SAES/MS), avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

EDUARDO PAZUELLO

CONSULTA PÚBLICA Nº 10, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos termos do artigo 26 da
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito do recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº 25000.063780/2020-81, interposto

pela IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE GETULINA/SP, CNPJ nº
48.293.468/0001-48, contra a decisão de cancelamento do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, ante o
descumprimento dos requisitos, aferidos em Processo de Supervisão, por não ter atendido
aos requisitos obrigatórios para a manutenção da certificação, conforme estabelecidos na
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação
desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições, devidamente
fundamentadas, por meio do endereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social
em Saúde, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, deste Ministério
(DCEBAS/SAES/MS), avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

EDUARDO PAZUELLO

CONSULTA PÚBLICA Nº 11, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos termos do artigo 26 da
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito do recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº 25000.047798/2019-01, interposto
pela ASSOCIAÇÃO DR. BARTHOLOMEU TACCHINI/RS, CNPJ nº 87.547.444/0001-20, contra a
decisão de indeferimento do pedido de Concessão do Certificado de Entidade Beneficente
de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido aos
requisitos constantes da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação
desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições, devidamente
fundamentadas, por meio do endereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social
em Saúde, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, deste Ministério
(DCEBAS/SAES/MS), avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

EDUARDO PAZUELLO

PORTARIA GM/MS Nº 146, DE 26 DE JANEIRO DE 2021

Altera o Anexo XIV da Portaria de Consolidação
GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, para
dispor sobre a Rede Brasileira de Avaliação de
Tecnologias em Saúde - REBRATS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no
Anexo XLI da Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, resolve:

Art. 1º Esta Portaria altera o Anexo XIV da Portaria de Consolidação GM/MS nº
3, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a Rede Brasileira de Avaliação de
Tecnologias em Saúde - REBRATS.

Art. 2º O Anexo XIV da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 2017 passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica instituída a Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde-
REBRATS, de natureza colaborativa, no âmbito da Secretário de Ciência, Tecnologia,
Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde do Ministério da Saúde.

Parágrafo único A REBRATS é uma rede constituída pelos Núcleos de Avaliação
de Tecnologias em Saúde - NATS, que tenham entre suas finalidades a Avaliação de
Tecnologias em Saúde - ATS." (NR)

CAPÍTULO I
DA REDE BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE
"Art. 2º O Núcleo de Avaliação de Tecnologias em Saúde é a estrutura que

reúne, dentro de uma instituição pública ou privada sem fins lucrativos, recursos e
profissionais com competência técnica para desenvolver, promover e executar a ATS.

Parágrafo único. Para integrar a REBRATS os Núcleos de Avaliação de
Tecnologias em Saúde - NATS devem desenvolver, dentre outras, as seguintes atividades:

I - promoção de ações voltadas a capacitação técnica de instituições para
inserção na REBRATS;

II - fomento à formação de discentes para atuarem em atividades de ensino e
pesquisa voltadas à avaliação de tecnologias em saúde;

III - desenvolvimento de ações para a educação permanente e capacitação de
profissionais e técnicos na área de saúde para elaboração de estudos de ATS;

IV - incentivo e produção de pesquisas, estudos e revisões sistemáticas voltados
ao uso da evidência científica na tomada de decisão;

V - participação na revisão de diretrizes clínicas, em consonância com as
necessidades do SUS;

VI - promoção de avaliação de tecnologias em saúde nos serviços de saúde;
e

VII - fomento da articulação entre ensino e serviço na área de avaliação de
tecnologias em saúde e saúde baseada em evidências." (NR)

"Art. 3º Para fins do disposto nesta Portaria, a Avaliação de Tecnologias em
Saúde - ATS é o processo contínuo de análise e síntese dos benefícios para a saúde e das
consequências econômicas e sociais do emprego das tecnologias em saúde, observado os
seguintes aspectos:

I - segurança;
II - acurácia;
III - eficácia;
IV - efetividade;
V - equidade;
VI - impactos éticos, culturais e ambientais;
VII - custos;
VIII - custo-efetividade;
e IX - impacto orçamentário." (NR)
"Art. 4º São objetivos da REBRATS:
I - produzir e disseminar estudos e pesquisas prioritárias no campo de ATS;
II - padronizar metodologias;
III - promover capacitação profissional na área; e
IV - estabelecer mecanismos para monitoramento de tecnologias novas e

emergentes.
Parágrafo único. Para a execução de seus objetivos, a REBRATS observará os

princípios da Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde - PNGTS, observadas as
seguintes diretrizes:

I - a maximização dos benefícios de saúde a serem obtidos com os recursos
disponíveis, assegurando o acesso da população a tecnologias efetivas e seguras e em
condições de equidade;

II - a busca por qualidade e excelência em ATS no SUS, por meio da conexão
entre pesquisa, política e gestão, observada a transparência, independência e rigor
metodológico; e

III - a disseminação do conhecimento de forma contínua aos profissionais de
saúde e à população." (NR)

"CAPÍTULO II
DO COMITÊ GESTOR E DA SECRETARIA-EXECUTIVA DA REBRATS
Seção I
Do Comitê Gestor
Art. 5º A REBRATS contará com:
I - Comitê Gestor; e
II - Secretaria-Executiva.
Art. 6º O Comitê Gestor da REBRATS é órgão de assessoramento da REBRATS

destinado a:
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